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Resposta dada pela Alta Representante/Vice-Presidente Catherine Ashton

(20.6.2014) 
A questão das populações indígenas constitui uma das prioridades do trabalho da UE no domínio dos direitos humanos na Colômbia.

Os funcionários da UE, tanto no país como a nível da sede, reúnem-se regularmente com representantes e líderes das comunidades indígenas colombianas com vista a obter informações sobre os problemas com que se veem confrontadas, incluindo recentemente um representante da comunidade Awá.

Em diversas ocasiões no âmbito do diálogo entre a UE e a Colômbia sobre direitos humanos, a UE levantou várias questões relativas aos direitos humanos dos membros das comunidades indígenas da Colômbia (pela última vez em 2013). A um nível mais técnico, a realização, pela Delegação da UE em 2012, de um seminário com organizações da sociedade civil, que contou com a presença do Governo colombiano e de peritos europeus nesta matéria, permitiu um debate aprofundado sobre diversas questões relativas aos direitos humanos relevantes para as comunidades indígenas, incluindo o direito de consulta prévia. 

A UE presta igualmente apoio financeiro substancial (mais de 5 milhões de euros, no total), no quadro da IEDDH e da rubrica orçamental temática para intervenientes não-estatais, a uma série de projetos geridos por ONG que abordam os direitos humanos dos membros das comunidades indígenas em várias regiões da Colômbia.

A responsabilidade de assegurar o respeito do princípio da consulta prévia incumbe essencialmente às autoridades da Colômbia. A Delegação da UE na Colômbia analisa periodicamente e acompanha as questões específicas que sejam levadas ao seu conhecimento.

A Alta Representante/Vice-Presidente agradece esta pergunta à Senhora Deputada do PE. Acompanha de perto a evolução dos acontecimentos políticos na Colômbia e, em especial, as questões relacionadas com os direitos humanos. 

A União Europeia e a Colômbia estabeleceram um diálogo sobre direitos humanos no âmbito do qual são abordadas todas as questões relativas aos direitos e liberdades. Além disso, a União Europeia, a nível local, apoia os defensores dos direitos humanos, incluindo os sindicalistas, através de programas de cooperação e de contactos regulares com as organizações de defesa dos direitos humanos.

No caso específico mencionado na presente pergunta, a Alta Representante/Vice-Presidente nota que está em curso um processo judicial e, em função da evolução da situação, decidirá se irá levantar a questão junto das autoridades colombianas. 


